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 4.º SUPLEMENTO
MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO
Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de

Minas,  aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado
no Boletim da República,  n.º 51, 1.ª  série, 8.º suplemento, faz-se saber que
por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de 10 de Setembro
de 2010, foi atribuída a favor de Mohamed Gulam Rassul, a Licença de
Prospecção e Pesquisa n.º 3776L, válida até 25 de Agosto de 2012, para
calcário, no distrito de Inhassoro, província de Inhambane, com as seguintes
coordenadas geográficas:

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 13 de Setembro de 2010. —
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Vértices

1
2
3
4

Longitude

21º 45’ 30.00’’
21º 45’ 30.00’’
21º 01’ 45.00’’
21º 01’ 45.00’’

34º 37’ 45.00’’
34º 42’ 30.00’’
34º 42’ 30.00’’
34º 37’ 45.00’’

Latitude

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei

de Minas,  aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro,

publicado no Boletim da República,  n.º 51, 1.ª  série, 8.º suplemento,

faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos

Minerais, de 10 de Setembro de 2010, foi atribuída a favor de Mohamed

Gulam Rassul a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 3778L, válida

até 25 de Agosto de 2012, para calcário, no distrito de Inhassoro,

província de Inhambane, com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértices

1
2
3
4

Longitude

21º 45’ 30.00’’
21º 45’ 30.00’’
22º 01’ 45.00’’
22º 01’ 45.00’’

34º 42’ 30.00’’
34º 47’ 15.00’’
34º 47’ 15.00’’
34º 42’ 30.00’’

Latitude

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 13 de Setembro de 2010. —
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

 NERU -  Prestação
de Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de trinta de Agosto  de dois
mil e dez, lavrada de folhas cem  a cento e
catorze, do livro de notas para escrituras diversas
número duzentos e noventa e três, traço A do
Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante
Fátima Juma Achá Baronet, licenciada em
Direito, técnica superior dos registos e notariado
N1, e notária em exercício neste Cartório, foi
constituída entre Rui Jorge Raúl Dias Ceita e
Delfina Nércia Lourenço Franco; uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada,
denominada NERU -  Prestação de Serviços,
Limitada, com sede na Avenida Patrice

Lumumba número trezentos e quarenta, cidade
de Maputo. que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de
NERU–Prestação de Serviços, Limitada, também
abreviadamente denominada NERU, Limitada
doravante denominada sociedade, e é constituída
sob a forma de sociedade comercial por quotas

de responsabilidade limitada e por tempo
indeterminado, regendo-se pelos presentes
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Patrice Lumumba número trezentos e quarenta,
cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá abrir
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de
representação no país e no estrangeiro, bem
como transferir a sua sede social para qualquer
outro local do território nacional, quando e onde
achar conveniente.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal
o exercício das seguintes actividades, com a
maior amplitude permitida por lei, quer na sua
sede, quer em todas as suas sucursais e filiais,
ou em qualquer outra forma de representação:

a) Fornecimento de equipamentos;

b) Importação, exportação e comerciali-
zação de produtos;

c) Prestações de serviço;

d) Consultoria de projectos para pequenas
empresas;

Dois) A sociedade poderá ainda exercer
quaisquer outras actividades complementares ou
subsidiárias não previstas no número anterior,
desde que as mesmas tenham sido devidamente
aprovadas por deliberação do conselho de
administração e devidamente autorizadas pelas
autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação da assembleia
geral, a sociedade poderá desenvolver quaisquer
outras actividades que de alguma forma
concorram para o melhor preenchimento do seu
objecto social tal como especificado nos
números um e dois acima, tais como celebrar
contratos de prestação de serviços, consórcios
e ainda participar em agrupamentos de empresas
ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, realizado
em bens e em dinheiro, é de vinte mil meticais,
dividido em duas quotas iguais, assim
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez
mil meticais e correspondente a
cinquenta por cento do capital social,
pertencente à Rui Jorge Raúl Dias
Ceita;

b) Uma quota no valor nominal de dez
mil meticais e correspondente a
cinquenta por cento do capital social,
pertencente à Delfina Nércia
Lourenço Franco;

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral, o capital social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios tem direito de preferência
no que concerne o aumento do capital social, em
proporção da sua participação social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e
suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital podendo, porém, os sócios conceder
à sociedade os suprimentos de que necessite, os

quais vencerão juros, nos termos e condições
fixados por deliberação da assembleia geral
aprovada por maioria absoluta de votos
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de  quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A sociedade em primeiro lugar, e em
segundo os sócios na proporção das suas quotas
gozam do direito de preferência na aquisição  de
quotas.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua quota
comunicará à sociedade, por carta, com um
mínimo de quinze dias de antecedência, na qual
lhe dará a conhecer o adquirente, projecto de
alienação e as respectivas condições contratuais.

Quatro) Os demais sócios e a sociedade não
poderão exercer o seu direito de preferência para
além de quinze dias, e quarenta e cinco dias
respectivamente, contados a partir da data da
recepção da notificação da intenção de
transmissão, conforme previsto no número três
do presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia
deliberação da assembleia geral e só poderá ter
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for arrestada, arrolada ou

penhorada;
c) Em caso de falência ou insolvência do

sócio;
d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago em
três prestações iguais que se vencem,
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito
meses após a sua fixação definitiva por um
auditor independente.

Quatro) A assembleia geral deve deliberar
sobre os critérios específicos de avaliação de
quotas sujeitas a amortização, devendo, como
regra, ser o maior de entre o valor contabilístico
e o valor de mercado da  quota, actualizados,
numa base anual, em relatório elaborado por
profissional licenciado e aprovado pelo conselho
de gerência.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação da
assembleia geral adquirir quotas próprias a título
oneroso, e por mera deliberação do conselho de
administração, a título gratuito.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões da assembleia
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-
á uma vez por ano dentro dos três meses após
ao fecho de cada ano fiscal para:

a)  Deliberar sobre o balanço e o relatório
do conselho de administração
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos
sociais.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada
por qualquer administrador, por meio de carta
expedida com uma antecedência mínima de
quinze dias, salvo se a lei exigir outras
formalidades ou estabelecer prazo maior para
determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade poderá
reunir extraordinariamente sempre que for
necessário, por iniciativa do conselho de
administração ou de qualquer sócio detendo pelo
menos dez por cento do capital social,
observadas as formalidades previstas no número
dois acima.

Quatro) O aviso convocatório deverá no
mínimo conter a firma, sede e número de registo
da sociedade, local, dia e hora da reunião, espécie
de reunião, ordem de trabalhos, e a indicação
dos documentos a serem analisados e que se
devem encontrar na sede para apreciação caso
existam.

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se
em qualquer outro local do território nacional,
desde que o conselho de administração assim o
decida, ou no estrangeiro com o acordo de todos
os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se
sem a observância de quaisquer formalidades
prévias, desde que todos sócios estejam
presentes ou representados e todos manifestem
a vontade de considerar a reunião devidamente
constituída.

Sete) Os sócios poderão deliberar sem
recurso a assembleia geral, desde que todos os
sócios estejam presentes ou representados, e
manifestem por escrito a sua decisão com
respeito a decisão proposta.

ARTIGO DÉCIMO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar na
assembleia geral por outro sócio, pelo cônjuge,
por mandatário, que pode ser um procurador,
outro sócio ou Director,  mediante procuração
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emitida por um período de seis  meses.
ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se
regularmente constituída para deliberação
quando, em primeira convocação, estejam
presentes ou devidamente representados os
sócios que detenham, pelo menos, participações
correspondentes a um terço do capital social e,
em segunda convocação, independentemente do
número de sócios presentes e do capital que
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos dos
sócios presentes ou representados excepto nos
casos em que a lei ou os estatutos exijam maioria
qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão
tomadas por maioria qualificada de três quartos
dos votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;

b) Cessão de quota;

c) Transformação, fusão ou dissolução
da sociedade;

d) Quaisquer alterações aos estatutos da
sociedade;

e) Nomeação e destituição de adminis-
tradores.

Quatro) Para que a assembleia possa
deliberar, em primeira convocatória, sobre
matérias que exijam maioria qualificada ao
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem
estar presentes ou representados sócios que
detenham, pelo menos, um terço do capital social
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da gociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada
por um conselho de administração composto
por dois membros,  eleitos pela assembleia geral.

Dois) O conselho de administração terá os
poderes gerais atribuídos por lei para a
administração dos negócios da sociedade,
representando-a em juízo e fora dele, activa e
passivamente, podendo delegar parte desses
poderes a directores executivos ou gestores
profissionais nos termos a serem deliberados
pelo próprio conselho de administração.

Três) Os membros do conselho de
administração  estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela
assinatura conjunta de dois membros do
conselho de administração ou de procurador nos
limites do respectivo mandatos ou procuração.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros
actos, garantias e contratos estranhos ao seu
objecto social, salvo deliberação em contrário
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de

quatro anos, podendo os mesmos serem
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação das reuniões do conselho
de administração)

Um) O conselho de administração deverá
reunir-se no mínimo uma vez por trimestre,
podendo realizar reuniões adicionais
informalmente ou sempre que convocado por
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente
dispensada por todos os administradores, a
convocatória das reuniões do conselho de
administração deverá ser entregue em mão ou
enviada por fax/ email a todos os administradores,
com uma antecedência mínima de quinze dias
de calendário, devendo ser acompanhada pela
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião,
bem como todos os documentos necessários a
serem circulados ou apresentados durante a
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido
pelo conselho de administração a menos que
tenha sido incluindo na referida agenda de
trabalhos ou quando todos os administradores
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número
dois anterior, o conselho de administração
poderá dirigir os seus assuntos e realizar as suas
reuniões através de meios electrónicos ou
telefónicos que permitam a todos os participantes
ouvir e responder simultaneamente, desde que
as respectivas deliberações constem de acta
lavrada no livro de actas e assinada por todos
administradores, ou em documento avulso
devendo as assinaturas ser reconhecidas
notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do conselho
de administração considera-se constituído se
nelas estiverem presentes ou representados, pelo
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de
administração temporariamente impedido de
participar nas reuniões do conselho de
administração poderá fazer-se representar por
qualquer outro membro por meio de carta ou
fax endereçado ao presidente do conselho de
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de
administração poderá representar mais do que
um administrador.

CAPÍTULO IV

Das contas e distribuição
de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil e o balanço fechar-se-á com referência a
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As demonstrações financeiras da

sociedade deverão ser elaboradas e submetidas
à apreciação da assembleia geral ordinária até
ao final do mês de Março do ano seguinte a que
se referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, o
conselho de administração submeterá à
aprovação dos sócios o relatório anual de
actividades e as demonstrações financeiras
(balanço, demonstração de resultados, fluxo de
caixa e respectivas notas) do ano transacto e
ainda a proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número
três anterior serão enviados pelo conselho de
administração a  todos os sócios, até quinze
antes da data de realização da reunião da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Conforme deliberação da assembleia geral,
sob proposta do conselho de administração, dos
lucros apurados em cada exercício serão
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do
fundo de reserva legal, até ao
momento em que este fundo
contenha o montante equivalente a
vinte por cento do capital social ou
sempre que seja necessário
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações
perante os sócios, correspondentes
a suprimentos e outras contribuições
para sociedade, que tenham sido
entre os mesmos acordadas e
sujeitas a deliberação da assembleia
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção
das suas quotas.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder se á à sua liquidação gozando os
liquidatários nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

 ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no
Código Comercial e outra legislação em vigor
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, trinta e um  de Agosto de dois mil
e dez. — O Ajudante, Ilegível.
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PHD Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e um de Julho de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória de registos de
Entidades Legais sob NUEL 100165295 uma
sociedade denominada PHD Consultores,
Limitada.

Entre:
Primeiro: Mery Deise da Graça Mondlane,

solteira, natural de Maputo, residente em
Maputo, Bairro do Aeroporto A, Rua Padre
Américo, número cento e trinta e seis, portadora
do Bilhete do Identidade n.º 110250366G,
emitido aos vinte e três de Abril de dois mil e
sete, pelo Arquivo de Identificação de Maputo.

Segundo: Joaquim Bernardo Fiel, Casado
com Brígida André Chiluvane, sob regime de
comunhão de bens, natural de Maputo, residente
no Bairro da Malhangalene B, Rua Portalegre,
bloco quatro, flat três, primeiro andar, portador
do Bilhete de Identidade n.º 110100002913J,
emitido aos vinte e três de Outubro de dois mil
e dez, pelo Arquivo de Identificação de Maputo.

Constituem entre si e de acordo com o artigo
noventa do Código  Comercial, uma sociedade
por quotas que se regerá pelas seguintes cláusulas
constantes nos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída uma sociedade por quotas
denominada,  PHD - Consultores Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração é por tempo indeterminado
contando-se a partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem a sua sede na cidade de
Maputo, na Avenida Amed Sekou Touré
número dois mil cento e cinquenta, podendo,
por deliberação da assembleia geral, criar
delegações, sucursais, agências ou outras formas
de representação social em qualquer parte do
território moçambicano ou estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do objectivo

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objectivo, prestar
serviços de:

a) Consultoria financeira:

i) Elaboração de planos de negócio;

ii) Formação de clusters;

iii) Acesso ao financiamento;

iv) Estudos de mercado;

b) Contabilidade;

c) Auditoria; e

d) Formação executiva.

Dois) A sociedade poderá praticar quaisquer
outras actividades conexas.

CAPÍTULO III

 Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social inicial, integralmente e
subscrito e realizado, é de vinte mil de meticais
correspondendo à soma de duas quotas de igual
valor de dez mil de meticais, distribuidas da
seguinte forma:

a) Joaquim Bernado Fiel, com dez mil
meticais; e

b) Mery Deize da Graça Mondlane, com
dez mil meticais.

Dois) Este capital encontra-se realizado  na
totalidade pelos sócios fundadores, em vinte mil
meticais, equivalente a  cem por cento.

Três) O capital social poderá ser elevado por
uma ou mais vezes sempre que se ache
conveniente e haja deliberação conforme os
orgãos competentes da sociedade.

CAPÍTULO IV

Dos sócios

ARTIGO SEXTO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, interdição ou inabilidade
de qualquer sócio a sociedade continuará com
os sócios sobrevivos ou capazes e os herdeiros
do falecido, interdito ou inabilitado legalmente
representado, deverão aqueles nomear um entre
sí, que represente na sociedade, enquanto a
respectiva quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO V

 Dos direitos, deveres e penalidades

 ARTIGO SÉTIMO

São direitos dos sócios:

a) Ceder mediante prévia autorização do
conselho de administração, sua
posição de sócio a pessoas que
possam ser admitidas como tal;

b) Ser facultado para exame, a escrituração
e as contas da sociedade;
c) Ser preferido, em igualdade de
condições, na admissão para
qualquer emprego na sociedade;

d) Acrescentar o que se lhe afigure útil
no interesse da sociedade.

ARTIGO OITAVO

Os sócios são obrigados a:

a)  Pagar pontualmente as quotas do
capital subscrito;

b)  Exercer, com honestidade, compe-
tência, zelo e assiduidade os cargos
para que forem eleitos;

c) Cumprir e observar rigorosamente
todas as disposições estatutárias e
regularmentares, devendo participar
ao conselho de administração as
infracções de que tiver
conhecimento, principalmente
quando elas afectem  a
responsabilidade colectiva da
sociedade ou ponham em risco o
interesse legitimo dos sócios;

d)  Defender o bom nome da sociedade.

ARTIGO NONO

Um) Aos sócios que faltarem ao
cumprimento dos seus deveres podem ser
aplicadas as penalidades seguintes,

a) Admoestação verbal;

b) Repreensão escrita.

Dois) O sócio que faltar será sempre ouvido
antes de ser aplicada qualquer penalidade,
devendo esta ser-lhe comunicada por escrito.

CAPÍTULO VI

Dos corpos sociais

ARTIGO DÉCIMO

 Um) Os corpos sociais eleitos trienalmente
são constituídos por:

a) Assembleia geral;

b) Gerência.

Dois) É permitida a eleição por um mandato
sucessivo, mas os mandatos são renováveis por
consenso.

 SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A assembleia geral e a gestão da actividade
da sociedade é exercida pela assembleia geral
composta por dois membros, nomeadamente:

a) Joaquim Bernardo Fiel, director-geral; e

b) Mery Deize da Graça Mondlane,
Directora Executiva.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Compete a Assembleia:

a) Gerir com máximo de zelo os bens e
interesses da sociedade;

b) Admitir, suspender e aplicar outras
penalidades estatutárias,
regulamentares aos sócios;

c) Zelar pela boa ordem e legalidade da
escrituração, tomando as medidas
necessárias para que ela se mantenha
sempre em dia. Providenciar para
que os projectos sejam efectuados
com contabilização própria
separada;

d) Contratar, nomear suspender ou demitir
o pessoal conforme os respectivos
quadros, determinar-lhe atribuições.
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Fixar-lhe remunerações e exigir -
-lhe a prestação de contas quando
necessário;

e) Assinar as actas das suas sessões,
contratos, escrituras, cheques e
todos os demais documentos
necessários;

f) Aprovar o plano de trabalho da
sociedade e respectiva previsão
financeira;

g) provar e aprovar a propaganda tida por
mais útil em harmonia com a
natureza e fins da sociedade;

h) Negociar contratos, nos termos legais
e regulamentares, compras, vendas,
prestações de serviço, empréstimos
e financiamentos de sociedade,
pelos estabelecimentos de crédito,
comerciais, indústrias, ou
particulares;

i) Representar a sociedade activa e
passivamente, em juízo e fora dele;

j) Delegar a sua competência em um ou
mais dos seus membros e autorizar
outras delegações de poderes,
estabelecendo, para cada caso,
limites e condições de exercício
dessas delegações;

k) Praticar os demais actos por lei, estatuto
e pelo regulamento interno da
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Para obrigar a sociedade é bastante a
assinatura do sócio gerente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A  assembleia geral reunirá ordinária e
obrigatoriamente pelo menos uma vez em cada
trinta dias, e extraordinamente, sempre que o
presidente ou outro membro do conselho
proponha a sua convocação.

Dois) As suas deliberações serão tomadas
por consenso e registados em livro de actas.

CAPÍTULO VII
Da aplicação dos excedentes

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Os excedentes líquidos da sociedade terão a
seguinte aplicação:

a)  cinco por cento para fundo de reserva;
b) quinze por cento para fundo técnico;
c)   cinco por cento para fundo

administrativo;
d) O remanescente, se houver terá o

destino que a assembleia geral
determinar por proposta da direcção
geral com parecer do conselho
fiscal.

CAPÍTULO VIII

Das disposições transitórias

ARTIGO DECIMO SÉTIMO

Até a eleição dos corpos sociais, as funções
do conselho de administração serão exercidas
pelos sócios fundadores.
Está conforme.

Maputo, vinte e um de Julho de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Cyberdyne Technologies,
Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e quatro de Maio de dois mil
e dez, foi matriculada na Conservatória do
Registo de Entidades Legais sob
NUEL 100159120, uma entidade denominada
Cyberdyne Technologies, Limitada , que irá
reger-se pelo contrato em anexo:

É celebrado o presente contrato de
sociedade, nos termos do artigo noventa do
Código Comercial, entre:

Primeiro: Innocent Shumba, casado em
regime de comunhão  geral de bens com a senhora
Tendai  Docas  Makombe, natural de
Zimbabwe, de nacionalidade zimbabweana e
residente na cidade de Matola, portador do
Passaporte n.o AN400529, de doze de setembro
de dois mil e dois, emitido na República de
Zimbabwe;

Segundo: Tendai  Docas  Makombe, casada
em regime de comunhão geral de bens com o
senhor  Innocent  Shumba, natural de
Zimbabwe, de nacionalidade zimbabweana
e residente na cidade da Matola, portador do
Passaporte n.o AN882721, de vinte oito de julho
de dois e quatro, emitido na República de
Zimbabwe.

CAPÍTULO

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
Cyberdyne Technologies, Limitada e tem a sua
sede na cidade de Matola, podendo por
deliberação de assembleia geral abrir ou encerrar
dentro e fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da celebração da escritura da sua
construição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por  objecto o comércio
geral a grosso e a retalho com importação e
exportação de produtos informática e não
informática , prestação de qualquer tipo de
serviços comerciais.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participações financeiras em sociedae e
constituir ou já constituídas  ainda que tenha
como objectivo social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para isso esteja
devidamente autorizado nos termos da
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,
dividido em duas quotas no valor de dez mil
meticais, equivalente  a ciquenta por cento do
capital social cada uma, subscrita pelos sócios
Innocent  Shumba e Tendai  Docas  Makombe.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou
diminuído quantas vezes for necessário desde
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte
de quotas deverá ser do consenso dos sócios
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do cedente, este
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio
dos direitos correspondentes à sua participação
na sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO  SÉTIMO

Administração

Um) A administração, gestão da sociedade e
sua representação em juízo e fora dele, activa e
passivamente, passa desde já a cargo dos dois
sócios que são nomeados sócios gerentes com
plenos poderes.

Dois) Os gerentes tem plenos poderes para
nomearem mandatários a sociedade, conferindo,
os necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembeia geral

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente uma vez por ano para apreciação
e aprovação do balanço e contas do exercício
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá  reunir-se
extraordinariamente quantas vezes for
necessária desde que as circunstâncias assim o
exijam para deliberar sobre qualquer assunto
que diga respeito a sociedade.
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CAPÍTULO IV

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios da sociedade os seus
herdeiros assumem automaticamente o lugar na
sociedade com dispensa de caução, podendo
estes nomear seu representante se asim o
entender desde que obedeçam o preceituado
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo
código comercial e demais legislação vigentes
na República de Moçambique.

Conservatória dos Registos e Notariado da
Matola, vinte e quatro  de Agosto de dois mil
e dez. — A Técnica, Ilegível.

 Redepa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de nove de Setembro de dois mil e dez,
lavrada de folhas cento e duas e quarenta e duas
e seguintes do livro de notas para escrituras
diversas, número duzentos e sessenta e sete
traço D do Segundo Cartório Notarial de
Maputo, perante Antonieta António Tembe,
notária do referido cartório, foi constituída entre,
Yese Mwesigwa Rwiza, Redempta Bwemero
Bombo e Filimone Chachuaio, uma sociedade
por quotas denominada Redepa, Limitada, com
sede em Maputo, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de
Redepa, Limitada, sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelos
presentes estatutos e demais legislação aplicável
no país, com sede na cidade de Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas
entidades competentes, a sociedade poderá abrir
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras
formas de representação em território nacional
ou no estrangeiro, de acordo com a deliberação
tomada para esse efeito pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no
estrangeiro poderá ainda ser confiada, mediante
contrato, a entidades públicas ou privadas
legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a
partir da data da escritura pública da sua
constituição e do respectivo registo.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Reparação e venda de computadores e
acessórios;

b) Instalação de sistema informático,
acessoria e consultoria;

c) Importação e exportação; e

d) Venda de consumíveis de escritório,
de computadores, impressoras e
scaners.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer
actividades conexas, complementares ou
subsidiárias do seu objecto, e outras legalmente
permitidas, desde que devidamente autorizadas
por entidade competente.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e redução
do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital Social

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de cinquenta mil meticais e
correspondente à soma de três quotas desiguais,
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte e
dois mil e quinhentos meticais,
correspondente a quarenta e cinco
por cento do capital social,
pertencente a Yese Mwesigwa
Rwiza;

b) Uma quota no valor nominal de vinte e
dois mil e quinhentos meticais,
correspondente a quarenta e cinco
por cento do capital social,
pertencente a Redempta Bwemero
Bombo; e

c) Uma quota no valor nominal de cinco
mil meticais correspondente a dez
por cento do capital social,
pertencente ao sócio Filimone
Chachuaio.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou
reduzido mediante deliberação da assembleia
geral, alterando-se em qualquer dos casos o
pacto social para o que se observarão as

formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do capital
social, o montante do aumento ou diminuição
será rateado pelos sócios existentes na proporção
das suas quotas, competindo à assembleia geral
deliberar como e em que prazo deverá ser feito
o seu pagamento quando o respectivo capital
não seja integralmente realizado.

Três) Nos casos de aumento de capital, em
vez de rateio estabelecido no parágrafo anterior,
poderá a sociedade deliberar, em assembleia
geral, a constituição de novas quotas até ao limite
do aumento do capital, oferecendo aos sócios
existentes a preferência na sua aquisição, ou
admitindo novos sócios a quem serão atribuídos
as respectivas quotas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão, total ou parcial, de
quotas entre os sócios bem como a constituição
de qualquer ónus ou encargos sobre a mesma
carecem de uma autorização dada por deliberação
da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua
própria quota informará a sociedade, com um
mínimo de quinze dias, por carta registada com
aviso de recepção, dando a conhecer o projecto
de venda e as respectivas condições, gozando a
sociedade, em primeiro lugar, do direito de
preferência de aquisição da quota em alienação.

Três) Compete à assembleia geral determinar
os termos ou condições que regulam o exercício
do direito de preferência, incluindo os
procedimentos que determinarão o valor a ser
dado na cessão de quotas.

Quatro) O direito de preferência referido no
número anterior deverá ser exercido na mesma
assembleia geral que deliberar sobre o pedido
de consentimento.

Cinco) Se a transmissão for gratuíta ou se
não houver simulação de valor, a aquisição da
quota resultante do exercício do direito de
preferência far-se-á pelo valor da mesma,
calculado nos termos da lei.

Seis) É nula qualquer divisão, cessão ou
alienação de quota que não observe o
preceituado nos números anteriores.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é órgão supremo da
sociedade e as suas deliberações quando
legalmente tomadas, são obrigatórias tanto para
a sociedade como para os sócios.
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Dois) A assembleia geral reunirá
ordinariamente, uma vez por ano, para deliberar
sobre o balanço e o relatório de contas do
exercício, analisar a eficiência de gestão,
exonerar ou nomear corpos gerentes, definir a
política empresarial a observar nos exercícios
subsequentes, pronunciar-se sobre qualquer
aspecto da vida da empresa que os sócios venham
a propor.

Três) As reuniões da assembleia geral
realizar-se-ão na sede da sociedade e a sua
convocação será feita por um dos sócios, por
meio de carta, com aviso de recepção, expedida
com antecedência de quinze dias, dando-se a
conhecer a ordem dos trabalhos e os documentos
necessários à tomada de deliberação.

Quatro) As assembleias gerais serão
presididas pelo sócio designado pela assembleia
geral ou por qualquer representante seu. Em
caso de ausência do sócio designado, o
presidente de mesa da assembleia geral será
nomeado qualquer dos sócios,  pelos sócios
presentes, para presidir a mesa da assembleia
geral.

Cinco) É dispensada a reunião da assembleia
geral, e dispensadas as formalidades da sua
convocação, quando todos os sócios concordam
por escrito na deliberação ou concordam que
por esta forma se delibere, considerando-se
válidas nessas condições as deliberações
tomadas ainda que realizadas fora da sede em
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Seis) Exceptuam-se as deliberações que
impliquem modificações do pacto social,
dissolução da sociedade, variações do capital
social, divisão ou cessão de quotas, que deverão
ser tomadas em reunião previamente convocada
por meio de anúncios, e em total conformidade
com a lei e estatutos da sociedade.

ARTIGO OITAVO

Representação e votos

Parágrafo primeiro. Os sócios poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros
sócios mediante poderes para tal fim conferidos
por procuração, carta, telegrama, telefone, fax
ou pelos seus legais representantes, nomeados
de acordo com os estatutos.

Parágrafo segundo. As deliberações da
assembleia geral serão tomadas por maioria
simples dos votos presentes ou representados,
excepto nos casos em que a lei e ou os estatutos
exijam maioria qualificada.

Parágrafo terceiro. Das reuniões da
assembleia geral será lavrada acta em que
constem os nomes dos sócios presentes ou
representados, capital de cada um e as
deliberações que forem tomadas devendo ser
assinada por todos os sócios ou seus
representantes legais que a ela assistam.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO NONO

Administração e representação

Um) A administração e gerência são
exercidas por um ou mais administradores, ainda
que estranhos à sociedade, que ficarão
dispensados de prestar caução, a eleger pela
assembleia geral que se reserva o direito de os
dispensar a todo o tempo.

Dois) A assembleia geral, bem como os
administradores por esta nomeada, por ordem
ou com autorização desta, podem constituir um
ou mais procuradores nos termos e para os
efeitos da lei. Os mandatários podem ser gerais
ou especiais e tanto a assembleia geral como os
administradores poderão revogá-los a todo o
tempo, estes últimos mesmo sem autorização
prévia da assembleia geral quando as
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

 Três) Compete à administração a
representação da sociedade em todos os seus
actos, activa e passivamente, em juízo e fora
dele, tanto na ordem jurídica interna como
internacional, dispondo de mais amplos poderes
legalmente consentidos para a prossecução do
objecto social, designadamente quanto ao
exercício da gestão corrente dos negócios
sociais.

Quatro) Para que a sociedade fique
validamente obrigada nos seus actos e contratos
é bastante a assinatura de um administrador ou
de um procurador especialmente constituído  nos
termos e limites específicos do respectivo
mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano e
carece de aprovação da assembleia geral e a
realizar-se até  Maio do ano seguinte.

Três) Ouvida a administração caberá à
assembleia geral, decidir sobre a aplicação dos
lucros líquidos apurados, deduzidos de impostos
e das provisões legalmente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultado e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida
para constituição do fundo de reserva legal,
enquanto se não encontrar realizadas nos termos
da assembleia geral para necessária reintegração,
bem como a percentagem a ser definida pela
assembleia geral para constituição de qualquer
fundo de reserva especial.

Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem aprovados pela
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeadamente pela assembleia
geral dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão liquidatários, e concluída a
liquidação e pagos todos encargos o produto
líquido é repartido pelos sócios na proporção
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMOTERCEIRO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer quota
nos seguintes casos:

a) Por acordo; e

b) Se a quota for penhorada, dada em
penhor sem consentimento da
sociedade, arrestada ou por qualquer
forma apreendida judicial ou
administrativamente e sujeita a
venda judicial.

ARTIGODÉCIMO QUARTO

Resolução de conflitos

Surgindo divergências entre a sociedade e
um ou mais sócios não podem estes recorrer a
instância judicial sem que previamente o assunto
tenha sido submetido à apreciação da assembleia
geral.

Parágrafo único: igual procedimento será
adoptado antes de qualquer sócio requerer a
liquidação judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Em tudo o que ficou omisso será regulado e
resolvido de acordo com o Código Comercial
aprovado pelo Decreto-Lei, número dois barra
dois mil e cinco de vinte e sete de Dezembro e
demais legislação aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Maputo nove de Setembro de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Nacala Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que após
escritura de seis de Maio de dois mil e dez,
nesta cidade de Nacala-Porto e na Conservatória
dos Registos e Notariado de Nacala-Porto,
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perante mim Maria Inês José Joaquim da Costa,
técnica média dos registos e notariado e
substituto do notário, constituíram uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, entre os sócios Lupa, Construções,
Limitada, empresa de direito moçambicano,
representado pelo sócio Chakil Felizardo
Passades Aboobacar, casado, natural de
Quelimane, residente no Bairro Bloco I- Nacala-
Porto, Onofre Fiqueredo, solteiro, maior, natural
de Angoche de nacionalidade moçambicana, e
Belmiro Destino Quive, casado, natural de
Maputo de nacionalidade moçambicana, o que
regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a designação Nacala
Investimentos, Limitada, e terá a sua sede na
Cidade de Nacala, província de Nampula.

ARTIGO SEGUNDO

 (Deslocação da sede e representações)

A gerência poderá deslocar livremente a sede

social dentro da província de Nampula, dentro

do território nacional, bem como criar sucursais,

filiais, agências ou outras formas  de

representação, no território nacional e ou no

estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a
realização e prestação de serviços nas áreas de :

a) Obras públicas de construção civil,
reabilitação e manutenção de
estradas e edifícios;

b)  Mineração e energia;

c) Gestão de recursos humanos e
acessória jurídica.

Dois) A sociedade poderá, em função das
oportunidades do mercado, exportar e importar
tecnologias e recursos relacionados;

Três) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade poderá exercer outras actividades
comerciais ou industriais conexas,
complementares ou subsidiárias da actividade
principal, mediante acta da assembleia geral e
publicação o Boletim da República da operada
alteração.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social é de um milhão de meticais e
corresponde à soma das seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de duzentos e
cinquenta mil meticais, pertencente
à  sócia Lupa Construções,
Limitada, correspondente a vinte e
cinco por cento do capital social;

b) Uma quota no valor de duzentos e
cinquenta mil meticais, pertencente
ao sócio Onofre Figueredo,
correspondente a  vinte e cinco por
cento do capital social;

c) Uma quota no valor de  quinhentos mil
meticais, pertencente ao sócio
Belmiro Destino Quive,
correspondente a cinquenta por
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

 (Realização do capital social)

No acto da constituição da sociedade, tem-
-se por realizados vinte por cento do capital
social, devendo o restante valor ser realizado
ser repartido pelo sócios, de acordo com as suas
quotas globais.

ARTIGO SEXTO

 (Nomeação da gerência)

A gerência será nomeada na assembleia geral
a convocar para o efeito, que igualmente
deliberará sobre a remuneração dos gerentes.

ARTIGO SÉTIMO

 (Nomeação de procuradores)

A sociedade poderá nomear mandatários ou
procuradores da mesma para prática de
determinados actos ou categorias de actos,
atribuindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO OITAVO

 (Obrigação da sociedade)

A sociedade obriga-se por duas assinaturas,
devendo obrigatoriamente uma delas ser dum
sócio.

ARTIGO NONO

 (Limites à obrigação da sociedade pela
gerência)

A gerência não poderá obrigar a sociedade
em letras de favor, fianças, abonações, nem em
quaisquer actos semelhantes ou estranhos aos
negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO

 (Cessão e divisão de quotas)

A cessão e divisão de quotas, no todo ou em
parte, a estranhos, depende do consentimento
da sociedade, gozando os sócios em primeiro
lugar e a sociedade em segundo lugar , do direito
de preferência.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Comparticipação em outras
sociedades)

Mediante prévia deliberação dos sócios fica
permitida a participação da sociedade em
agrupamentos complementares de empresas,
bem como em sociedade com objecto similar ou

distinto, ou reguladas por lei especial, e
inclusivamente como sócia de responsabilidade
limitada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Prestações suplementares)

Os sócios podem deliberar que lhes sejam
exigidas prestações suplementares até montante
correspondente a vinte e cinco por cento do
capital social.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Amortização de quota)

A sociedade, por deliberação da assembleia
geral, a realizar no prazo de noventa dias,
contados do conhecimento do respectivo facto,
poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo dos sócios;

b) Por penhora, arresto ou qualquer outro
acto que implique a arrematação ou
a adjudicação de qualquer quota;

c) Por partilha judicial ou extrajudicial de
quota, na parte em que não foi
adjudicado ao seu titular;

d) Por infracção do sócio em outorgar a
escritura de cedência da sua quota,
depois de os sócios ou a sociedade
terem declarado preferir na cessão,
de harmonia com o disposto do

artigo décimo deste contrato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Contrapartida no caso de amortização)

A contrapartida da amortização da quota, nos

casos previstos nas alíneas a) e d) do número

anterior se a lei não dispuser de outro modo,

será igual ao valor da quota segundo o último

balanço legalmente aprovado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Início de actividade)

A sociedade poderá entrar imediatamente em

actividade, ficando desde já os gerentes

autorizados a fazer face às despesas de

constituição da sociedade, observado o

constante do artigo oitavo desde contrato.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Casos omissos)

Todo o omisso será regulado pela legislação

vigente e aplicável na República de

Moçambique, sobre a constituição de sociedades.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de

Nacala-Porto, um de Junho de dois mil e dez. —

O Substituto do Notário, Ilegível.
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 Sungo Resources, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura de cinco de Outubro de dois mil e
dez, lavrada de folhas vinte e oito e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas,
número duzentos e sessenta e nove traço D do
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante
Antonieta António Tembe, notária do referido
cartório, foi constituída entre, Ramujito Issufo
e Ana Paula Jorge João Victor, uma sociedade
denominada Sungo Resources Limitada, com
sede em Maputo, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de
Sungo Resources, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada,
contando-se o seu início a partir da data da
celebração da escritura.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo.
Dois) A gerência poderá mudar a sede social

para qualquer outro local, dentro da mesma
cidade ou do mesmo distrito, e poderá abrir
sucursais, filiais, delegações ou outras formas
de representação quer no estrangeiro quer no
território nacional, devendo notificar os sócios
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Exploração mineira;
b) Comercialização de minerais;
c) Prospecção e estudo técnico e

geológico de minerais;
d) Subcontratação na área mineira;
e) Prestação de serviços e consultoria na

área afins;
f) Acessória jurídica, recursos humanos e

contabilidade;
g) Prestação de serviços na área de

turismo;
h) Agenciamento de viagens;
i) Pesquisa, consultoria na área de objecto

imobiliário,
j) Importação e exportação;
k) Outras actividades subsidiárias afins.

Dois) A sociedade poderá participar e adquirir
participações no capital social de outras
sociedades, ainda que estas tenham um objecto
social diferente do da sociedade, bem como pode
associar-se, seja qual for a forma de associação,
com outras empresas ou sociedades, para
desenvolvimento de projectos.

CAPÍTULO II

Do capital social e cessão de quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais e
corresponde à soma de duas quotas desiguais,
sendo uma de dezasseis mil meticais,
correspondendo a oitenta por cento do capital
social, pertencente ao sócio Ramujito Issufo,
outra quota de quatro mil meticais
correspondendo a vinte por cento  do capital
social, pertencente a sócia Ana Paula Jorge João
Victor.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações
suplementares de capital, desde que a
assembleia geral assim o decida, até ao limite
correspondente a dez vezes o capital social.

Dois) As prestações suplementares não
vencem juros e só serão reembolsáveis aos
sócios desde que, se for efectuada a restituição,
a situação líquida da sociedade não fique inferior
á soma do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade
suprimentos, quer para titular empréstimos em
dinheiro quer para titular o deferimento de
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos
que forem definidos pela assembleia geral, que
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão total ou parcial de quotas,
quer entre sócios quer para estranhos, não
depende do consentimento da sociedade para
se tornar eficaz mas, em caso de cessão a
estranhos, a sociedade em primeiro lugar e os
sócios em segundo lugar terão sempre direito
de preferência e, se mais do que um sócio desejar
preferir, a quota será repartida pelos
interessados na proporção das quotas que então
possuem.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota
a terceiros estranhos à sociedade, notificará por
escrito os sócios não cedentes, identificando o
nome do potencial adquirente, o preço e demais
condições e termos de venda. Cada sócio não
cedente dispõe do prazo de dez dias úteis
consecutivos a contar da data da recepção da
comunicação do sócio cedente para exercer por
escrito o direito de preferência. Na falta de
resposta escrita, presume-se que o sócio não
cedente não exerce direito de preferência,
podendo então o sócio cedente celebrar a venda.

Três) A venda da quota pelo sócio cedente
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta
dias consecutivos a contar da data da última
resposta, sob pena de caducidade dos direitos
de preferência exercidos.

Quatro) A transmissão da quota sem
observância do estipulado neste artigo é nula,
não produzindo qualquer efeito perante a
sociedade e perante os sócios não cedentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titula;
b) Em caso de falência ou insolvência de

qualquer dos sócios;
c) Em caso de a quota ser retirada da livre

disponibilidade do sócio, ou se por
qualquer motivo for penhorada,
arrestada ou arrolada em qualquer
processo judicial;

d) Em caso de recusa de consentimento à
cessão, ou de cessão a terceiros sem
observância do estipulado no artigo
sexto do pacto social;

e) Nos casos em que o respectivo titular
pratique acto, de natureza cível ou
criminal, que prejudique ou seja
susceptível de prejudicar o bom
nome da sociedade ou dos seus
sócios;

f) Caso o sócio exerça por si ou por
interposta pessoa, concorrência com
as actividades da sociedade.

Dois) Caso a sociedade recuse o
consentimento à cessão, poderá amortizar ou
adquirir para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas
se, à data da deliberação e depois de satisfazer
a contrapartida da amortização, a sua situação
líquida não ficar inferior à soma do capital e das
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização nos casos
previstos nas alíneas b), c) e d) do número um
do presente será o correspondente ao
respectivo valor nominal; no remanescente caso
do número um do presente, o valor será o
apurado com base no último balanço aprovado,
acrescido da parte proporcional das reservas
que não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido
ou acrescido da parte proporcional de
diminuição ou aumento do valor contabilístico
do activo líquido posterior ao referido Balanço,
sendo o preço apurado pago em dez prestações
mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a
primeira trinta dias após a data da deliberação.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia
geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano para apreciação
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício, e extraordinariamente sempre que
for necessário.
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Dois) A assembleia geral é convocada por
qualquer gerente ou por sócios representando
pelo menos cinquenta e cinco por cento do
capital, mediante carta registada com aviso de
recepção dirigida aos sócios com a antecedência
mínima de vinte dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e
validamente deliberar sem dependência de prévia
convocatória se todos os sócios estiverem
presentes ou representados e manifestarem
unanimemente a vontade de que a assembleia
se constitua e delibere sobre determinado
assunto, salvo nos casos em que a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros
sócios, mediante carta simples dirigida ao
presidente da mesa da assembleia, ou por
terceiros estranhos à sociedade, mediante
procuração com poderes especiais; os sócios
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo
representante nomeado em acta da sua
respectiva assembleia geral. o documento de
representação pode ser apresentado até ao
momento de início da assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia
geral os seguintes actos, além de outros que a
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos gerentes;

b) Amortização, aquisição e oneração  de
quotas e prestação do consentimento
à cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;

e) Propositura de acções judiciais contra
gerentes.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberações)

Um) Por cada cinquenta mil meticais do
capital social corresponde um voto.

Dois) As deliberações das assembleias gerais
são tomadas por maioria simples (cinquenta e
um por cento) dos votos presentes ou
representados.

Três) São tomadas por maioria de oitenta e
cinco por cento do capital as deliberações sobre
alteração ao contrato de sociedade, aumento de
capital social, fusão, transformação e dissolução
da sociedade, venda, alienação ou oneração do
imobilizado activo da sociedade, exoneração,
exclusão e nomeação de gerentes, prestação de
suprimentos pelos sócios, oneração, cessão e
divisão de quotas.

CAPÍTULO IV

Do conselho de direcção

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Composição do conselho de direcção

Um) A administração e gestão da sociedade
serão exercidas por um conselho de direcção
composto por três membros, sendo um director-
-geral e dois administradores, que podem ser
estranhos à sociedade.

Dois) A assembleia geral designará, de entre
os membros do conselho de o director-geral. no
período entre as reuniões da assembleia geral, o
conselho de direcção poderá substituir o
director que estiver impedido de exercer as suas
funções, como solução provisória até à
assembleia geral seguinte, devendo o substituto
ser escolhido de entre os outros membros do
conselho de direcção.

Três) Fica desde já nomeado director-geral
o sócio Ramujito Issufo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Periodicidade das reuniões
e formalidades

Um) O conselho de direcção reúne sempre
que necessário para os interesses da sociedade,
mediante convocação escrita do director-geral
ou de, pelo menos, dois administradores, com
pelo menos quinze dias de antecedência.

Dois) O director-geral não pode deixar de
convocar o conselho de direcção, sempre que
tal seja solicitado por qualquer dos
administradores.

Três) O conselho de direcção reúne-se, em
princípio, na sede social, podendo, todavia,
sempre que o director-geral o entenda
conveniente, reunir-se em qualquer outro local.

Quatro) O administrador temporariamente
impedido de comparecer, pode permitir que seja
representado ou representada por outro
administrador, mediante comunicação dirigida
ao director geral. Ao mesmo administrador pode
ser confiada a representação de um ou mais
administradores.

Cinco) Para que o conselho de direcção possa
reunir e deliberar validamente, deve estar
presente ou representada mais de metade dos
seus membros.

Seis) As deliberações do conselho de direcção
são tomadas por maioria simples de votos dos
membros presentes ou representados, excepto
nos casos em que se exija maioria qualificada de
dois terços dos votos.

Sete) Requerem maioria qualificada de dois
terços dos votos dos membros do conselho de
direcção as deliberações que tenham por objecto
a delegação de poderes ou constituição de
mandato nos termos dos números dois e três
do artigo décimo sexto dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Poderes do conselho de direcção

Um) Compete ao conselho de direcção
exercer os mais amplos poderes para representar
a sociedade em Juízo e fora dele, activa e
passivamente, assim como praticar todos os
demais actos tendentes à realização do objecto
social que a lei e os estatutos não reservam à
assembleia geral e, em especial:

a) Estabelecer em território nacional ou
fora dele, transferir ou encerrar

sucursais, agências ou quaisquer
outras formas de representação
social e deslocar a sede para
qualquer parte do território nacional,
conforme estabelecido no artigo
terceiro dos estatutos;

b) Adquirir ou alienar por qualquer forma
quotas próprias da sociedade,

observando o disposto no artigo
sexto;

c) Adquirir e alienar outros bens
mobiliários, assim como obrigá-los
por qualquer forma;

d) Adquirir bens imobiliários e aliená-
los por quaisquer actos ou contratos,
bem como onerá-los, ainda que
mediante a constituição de garantia;

e) Negociar com quaisquer instituições
de crédito, nomeadamente Bancos,
casas bancárias e instituições de

intermediação financeira, todas e
quaisquer operações de
financiamento, activas e passivas,
que entenda necessárias,
designadamente, contraindo
empréstimos nos termos,

condições, prazos e forma que
reputar convenientes;

f) Intervir em operações de crédito a favor
de terceiros, sempre que o julgue
conveniente aos interesses sociais,
quer como obrigado principal quer
como garante;

g) Movimentar contas bancárias,
depositar e levantar dinheiro, emitir,
sacar, aceitar e endossar letras,

livranças, cheques, extractos de
factura e outros títulos de créditos;

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:
a) Pela única assinatura do director-geral;

b) Pela assinatura conjunta de um

administrador e de um mandatário

com poderes gerais de gerência;
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Dois) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por um administrador ou por
qualquer empregado devidamente autorizado.

CAPÍTULO V

Das disposições comuns

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Eleição dos corpos sociais

Um) Os membros do conselho de direcção
assim como o presidente e o secretário da mesa
da assembleia geral, são eleitos pela assembleia
geral, sendo permitida a sua reeleição, por uma
ou mais vezes, podendo ser ou não accionistas.

Dois) Os mandatos dos membros do
conselho de direcção e do presidente e secretário
da mesa da assembleia geral terão a duração de
três anos, contando-se como ano completo o
ano em que forem eleitos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Remuneração dos corpos sociais

Os membros do conselho de direcção e da
mesa da assembleia geral (presidente e secretário)
poderão ser remunerados, cabendo à assembleia
geral, por maioria de dois terços do capital social
nela representado, fixar as remunerações
respectivas e a sua periodicidade.

CAPÍTULO VI

Da aplicação dos resultados

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva
legal e a outras reservas que a assembleia geral
deliberar constituir, serão distribuídos pelos
sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO VII

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma
aprovada por deliberação dos sócios.

Está conforme.
Maputo, sete de Outubro de dois mil

e dez. — O Técnico, Ilegível.

Mukuapa Comercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de catorze de Junho de dois
mil e dez, lavrada de folhas oitenta e sete a

noventa e quatro do livro de notas para
escrituras diversas número duzentos e oitenta e
nove traço A do Quarto Cartório Notarial de
Maputo, perante Fátima Juma Achá Barronet,
licenciada em Direito, técnica superior dos
registos e notariado N1, e notário em exercício
neste cartório, foi constituída entre Adriano
João Mucuapera e Marlene Ema Adriano
Mucuapera, uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, denominada
Mukuapa Comercial, Limitada, com sede no
Bairro de Tsalala, célula nove, quarteirão vinte
e três, na província do Maputo, que se regerá
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO 1

Da denominação, duração, sede e
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Mukuapa Comercial, Limitada,  adiante
designada por sociedade, é uma sociedade
comercial por quotas, de responsabilidade
limitada e criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Bairro de
Tsalala, célula nove, quarteirão vinte e três, na
província do Maputo.

Dois) A gerência poderá, quando entender,
deslocar livremente a sede social dentro do
município ou para outro município limítrofe.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social a
comercialização de refrescos a grosso,
abrangidos pela classe XVIII.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, quando devidamente
autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em
dinheiro, é de cinco mil meticais,
correspondendo à soma de duas quotas,
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de quatro mil meticais,
correspondente a oitenta por cento
do capital social, subscrita pelo sócio
Adriano João Mucuapera;

b) Uma quota de mil meticais, corres-
pondente a vinte por cento do capital
social, subscrita pela sócia Marlene
Ema Adriano Mucuapera.

ARTIGO QUINTO

(Suprimento)

Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo, porém, os sócios
conceder a sociedade os suprimentos de que
necessite, nos termos e condições fixados por
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, oneração e alienação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A cessão de quota entre os sócios ou
seus herdeiros é livremente permitida, ficando
desde já autorizada, mas se for a favor de
estranhos carece do consentimento da
sociedade, à qual está reservado o direito de
preferência.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua
quota, informará a sociedade, com um mínimo
de trinta dias de antecedência, por carta registada
com aviso de recepção, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

Quatro) Gozam do direito de preferência, na
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os
restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SETIMO

(Nulidade da divisão, cessão, alienação
ou oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação ou
oneração de quotas que não observe o
preceituado no artigo sexto.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência e
representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente na sede, para apreciação do
balanço anual das contas e do exercício e,
extraordinariamente, quando convocada pelo
gerente maioritário ou pelos outros dois
conjuntamente, sempre que for necessário, para
deliberar sobre quaisquer outros assuntos
parque tenha sido convocada.

Dois) Serão dispensadas as formalidades da
convocação da reunião da assembleia geral
quando todos os sócios concordem, por escrito,
em dar como validamente constituída a reunião,
bem como também concordem, por esta forma,
em que se delibere, considerando válidas, nessas
condições, as deliberações tomadas, ainda que
fora da sede social em qualquer ocasião e
qualquer que seja o seu objecto.
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Três) A s reuniões cuja agenda abranja
matérias de deliberação por maioria qualificada,
nos termos da lei e destes estatutos, não se
aplicará o previsto no número anterior.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo sócio maioritário, por comunicação escrita
dirigida e remetida a todos os sócios com a
antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na
assembleia geral por outro sócio, mediante
poderes para esse efeito conferidos por
procuração, ou pelo seu legal representante,
quando nomeado de acordo com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberação
quando, em primeira convocação, estejam
presentes ou devidamente representados, pelo
menos, o correspondente a maioria simples dos
votos do capital social e, em segunda
convocação, independentemente do número de
sócios presentes e do capital que representam.

Dois) Cada quota correspondera a um voto
por cada duzentos e cinquenta meticais do
capital respectivo.

Três) As deliberações da assembleia geral são
tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados excepto nos casos
em que a lei exija maioria qualificada de três
quartos dos votos correspondentes ao capital
social, designadamente:

a) Aumento ou redução do capital social;

b) Outras alterações aos estatutos;

c) Fusão ou dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A direcção da sociedade e a sua
representação em juízo e fora dele pertence a
todos os sócios, que desde já ficam nomeados
gerentes e com dispensa de caução.

Dois) Os gerentes poderão nomear
procuradores da sociedade para a prática de
determinados actos ou categoria de actos,
podendo delegar em algum ou alguns deles
competências para certos negócios.

Três) A sociedade obriga-se validamente
mediante assinatura conjunta dos dois primeiros
sócios desde que actuem no âmbito dos poderes
que lhes tenham sido conferidos.

Quatro) Para actos de mero expediente
é bastante a assinatura de qualquer um dos
gerentes.

Cinco) É vedado aos gerentes obrigar  a
sociedade em fianças, livranças, e outros actos
de garantias e contratos estranhos ao objecto

social, sob pena de o infractor ser responsável
perante a sociedade, pelos prejuízos que lhe
der causa.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestações de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carecem de aprovação da assembleia geral, a
realizar até ao dia trinta e um de Março do ano
seguinte.

Três) A gerência apresentará a aprovação  da
assembleia geral o balanço de contas de ganhos
e perdas, acompanhados de um relatório da
situação comercial, financeira e económica da
sociedade, bem como a proposta quanto a
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á e, em primeiro lugar, a percentagem
estabelecida para a constituição do fundo de
reserve legal, enquanto não se encontrar realizada
nos termos da lei, ou sempre que for necessário
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem aprovados pela
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei e nos estatutos.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
procedr-se-á a sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão seus liquidatários.

Quatro) Por falecimento de um dos sócios, a
sociedade continuará com os herdeiros, do que
deverão nomear entre si um, que a todos
represente na sociedade, enquanto a respectiva
quota se mantiver  em comunhão hereditária.

Cinco) A sociedade devera ser notificada no
prazo de trinta dias, a contar da data do óbito,
quanto ao nome do representante dos herdeiros
do sócio  falecido.

ARTIGO DECIMO QUINTO

(Disposições finais)

Um) As omissões serão resolvidas de acordo
com o Código Comercial e demais legislação
aplicável.

Dois) Até a convocação da primeira
assembleia geral, as funções de gerência  serão
exercidas pelo senhor Adriano João Mucuapera,
que convocará a referida assembleia geral no
período máximo de três meses a contar da data
da constituição da sociedade.

Está conforme.
Maputo, dezasseis de Junho de dois mil

e dez. — O Ajudante, Ilegível.

Miag Corporation (Pty),
Comércio e Indústria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dez de Junho do ano dois mil e dez,
lavrada a folhas cinquenta e oito verso e
seguintes do livro de notas para escrituras
diversas número B traço vinte dois do Cartório
Notarial de Nampula, a cargo do notário Sérgio
João Soares Pinto, licenciado em Direito, foi
celebrada uma escritura de cessão de quotas,
entrada de novo sócio e alteração parcial do pacto
social da sociedade Miag Corporation (PTY),
Comércio e Indústria, Limitada na qual o sócio
Mahomed Sahid Abdul Gafar, cede na totalidade
a sua quota de quinze mil meticais a sócia Dilchad
Mohamed Sidik. Face a esta cedência o sócio
Mahomed Sahid Abdul Gafar sai da sociedade e
pela mesma escritura os sócios alteram a redacção
do artigo quinto do pacto social, o qual passa a
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, subscrito e integralmente
realizado em dinheiro, é de duzentos mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas, sendo
uma quota no valor de cento e oitenta e cinco mil
meticais, correspondente a noventa e dois vírgula
cinco por cento do capital social, pertencente ao
sócio Abdul Gani Gafar e uma quota no valor de
quinze mil meticais, correspondente a sete vírgula
cinco por cento do capital social, pertencente à
sócia Dilchad Mahomed Sidik.

Está conforme.

Cartório Notarial de Nampula, dez de Junho
de dois mil e dez. — O Notário, Sérgio João
Soares Pinto.

CPS Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura pública de oito de Setembro de
dois mil e dez, lavrada de folhas vinte e cinco a
folhas trinta e uma do livro de notas para
escrituras diversas número duzentos e noventa
e três  traço  A  do Cartório Notarial de Maputo,
perante Fátima Juma Achá Baronet, licenciada
em Direito, técnica superior dos registos e
notariado N1 e notária em exercício no referido



820 — (67)12 DE  OUTUBRO DE  2010

cartório, foi constituída entre Lamprecht And
Associates Investments e Oswaldo Mamede
Porfírio, uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada denominada CPS
Mozambique, Limitada, com sede na Avenida
Vinte e Cinco de Setembro, prédio Emose,
quinto andar, porta número quinhentos e nove,
cidade de Maputo, província do Maputo, que
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a firma CPS
Mozambque, Limitada, uma sociedade comercial
por quotas de responsabilidade limitada,  com
sede na Avenida Vinte e Cinco de Setembro,
prédio Emose, quinto andar, porta número
quinhentos e nove, cidade de Maputo, província
do Maputo, sendo constituída por tempo
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Mudança da sede e representações)

Um) A gerência  poderá deslocar livremente
a sede social dentro da cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá criar sucursais,
filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no
estrangeiro, deverão ser mediante a deliberação
da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

 A sociedade tem por objecto:

a) O transporte e comercialização de
combustíveis e lubrificantes;

b)  Gestão de postos de combustíveis e
serviços afins;

c) A realização de outras actividades
relacionadas, desde que para isso
esteja devidamente autorizado nos
termos da legislação em vigor;

d) Importação e exportação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e distribuição de quotas)

Um) O capital social, integralmente
subscrito, é de vinte mil meticais e corresponde
à soma de duas quotas, distribuídas da seguinte
forma:

a) Uma de quinze mil meticais,
correspondente à setenta e cinco por
cento do capital, pertencente ao sócio
Lamprecht And Associates
Investments;

b) Outra de de cinco mil meticais,
correspondente à vinte e cinco por
cento do capital, pertencente ao sócio
Oswaldo Mamede Porfírio.

Dois) Só será admitida a entrada de novos
sócios mediante a deliberação da assembleia
geral.

Três) O capital social poderá ser aumentado
ou diminuído, de acordo as necessidades,
mediante a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) Por deliberação da assembleia geral, são
nomeados para administração da sociedade,
Michael Ross Marques como director-geral em
representação da sóciedade Lamprecht And
Associates Investments e o sócio Oswaldo
Mamede Porfírio como director de operações.

Dois) Compete igualmente a assembleia geral
deliberar sobre a remuneração do(s) gerente(s).

Três)  Só podem ser elegíveis à gerente da
sociedade os sócios ou terceiro(s), nesta caso,
mediante a deliberação dos sócios por maioria e
ficando obrigado a prestar uma caução.

ARTIGO SEXTO

(Mandatários ou procuradores)

Por acto da gerência, a sociedade poderá
nomear mandatários ou procuradores da mesma
para a pratica de determinados actos ou
categorias de actos, atribuindo tais poderes
através de procuração.

ARTIGO SÉTIMO

(Vinculações)

 A sociedade obriga-se com assinatura e actos
do(s) gerente(s).

ARTIGO OITAVO

(Obrigações de letras de favor, fianças,
abonações)

Um) A gerência  não poderá obrigar a
sociedade em letras de favor, fianças, abonações,
nem em quaisquer actos semelhantes ou
estranhos aos negócios sociais.

Dois) As obrigações mencionadas no número
anterior do presente artigo ocorrerão
exclusivamente quando a assembleia geral assim
o deliberar, por uma maioria simples.

ARTIGO NONO

(Cessão, divisão transmissão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem como
a constituição de quaisquer ónus ou encargos
sobre as mesmas carecem do prévio
consentimento da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua
quota informará à sociedade, com o mínimo de
trinta dias de antecedência, por carta registada
com aviso de recepção, ou outro meio de
comunicação que deixe prova escrita, dando a
conhecer o projecto de venda e as respectivas
condições contratuais nomeadamente, o preço
e a forma de pagamento.

Três) Na cessão onerosa de quotas a
estranhos terão direito de preferência a
sociedade e os sócios, sucessivamente.

ARTIGO DÉCIMO

(Participação em outras sociedades ou
empresas)

Um) Mediante prévia deliberação dos sócios
fica permitida a participação da sociedade em
agrupamentos complementares de empresas,
bem como em sociedade com objecto  diferente,
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente
como sócio de responsabilidade limitada.

Dois) É vedado aos sócios solitária ou
conjuntamente, por si ou por interposta pessoa,
exercer actividades que coincidam em todo ou
em parte com o objecto da sociedade, salvo nos
casos da deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Os sócios  podem deliberar que lhes sejam
exigidas prestações suplementares.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

 A sociedade, por deliberação da assembleia
geral, a realizar no prazo de trinta  dias, contados
do conhecimento do respectivo facto, poderá
amortizar qualquer quota, nos casos seguintes:

a)  Por acordo de sócios;

b)  Por penhora, arresto ou qualquer outro
acto que implique a arrematação ou
adjudicado ao seu titular;

c)  Por parelha judicial ou extrajudicial de
quota, na parte em que não foi
adjudicado ao seu titular.

d)  Por infracção do sócio em outorgar a
escritura de cedência da sua quota,
depois dos sócios ou a sociedade
terem declarado preferir na cessão,
de harmonia com o disposto do
artigo nono deste contrato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Pagamento pela quota amortizada)

A contrapartida da amortização da quota,
nos casos previstos nas alíneas  b), c) e d) do
artigo anterior, se a lei não dispuser de outro
modo, será igual ao valor da quota segundo o
último balanço legalmente aprovado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Inicio da actividade)

A sociedade poderá entrar imediatamente em
actividade, ficando, desde já, os gerentes
autorizados a efectuar o levantamento do capital
social para fazer face às despesas de constituição.

Está conforme.
Maputo, nove de Setembro de dois mil

e dez. — O Ajudante, Ilegível.
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Kapenta de Moçambique
Calonda, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
acta avulsa sem número de dezasseis de Setembro
de dois mil e dez, da assembleia geral
extraordinária da sociedade Kapenta de
Moçambique Calonda, Limitada, com sede social
sita no Bairro Josina Machel, Avenida Eduardo
Mondlane, cidade de Tete, matriculada na
Conservatória do Registo de Entidades Legais
de Tete sob o NUEL 100152223, efectuou-se
na referida sociedade, a divisão e cessão de quotas
e alterção parcial do pacto social, onde cada um
dos sócios Judd Hamilton Havnar e Alleta Maria
Havnar manifestaram o desejo de dividir e ceder
cinco por cento das suas quotas, equivalente a
quinhentos meticais cada a favor do senhor
Argentino Pedro Camisa, que entrou para a
sociedade como novo sócio, permanecendo no
entanto cada um dos restantes sócios com uma
quota no valor nominal de nove mil e quinhentos
meticais, correspondente a quarenta e cinco por
cento do capital social. Que estas cessões de
quotas cedidas foram feitas com todos os
correspondentes direitos inerentes as quotas
cedidas e foram efectuadas pelo valor nominal
de cada uma delas, que os cedentes já receberam
do cessionário o que por isso lhe conferiram
plena quitação.

O senhor Argentino Pedro Camisa aceitou
as cessões de quotas nos termos exarados e
unificou as quotas ora recebidas e passa a deter
uma única quota no valor nominal de mil
meticais, equivalente a dez por cento do capital
social.

Os sócios deliberaram que por consequência
da operada divisão e cessão de quotas e alteração
parcial do pacto social, altera-se assim o artigo
quarto que passa a ter a seguinte nova nova
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte
mil meticais e corresponde à soma de três
quotas designais, distribuído da seguinte
forma:

a) Uma quota no valor nominal de
nove mil e quinhentos meticais,
correspondete a quarenta e
cinco por cento do capital
social, pertencente ao sócio
Judd Hamilton Havnar;

b) Uma quota no valor nominal de
nove mil e quinhentos meticais,
equivalente a quarenta e cinco
por cento do capital social,
pertencente à sócia Aletta
Maria Havnar;

c) Uma quota no valor nominal de
mil meticais, correspondente a
dez por cento do capital social,
pertencente ao sócio Argentino
Pedro Camisa.

Que em tudo não alterado por esta acta
continua a vigorar as disposições do pacto social
anterior.

Está conforme.

Conservatória do Registo de Entidades Legais
de Tete, trinta de Setembro de dois mil e dez. —
A Conservadora, Brigitte Nédia Mesquita
Vasconcelos.

Jabulani Resort Matola
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia oito de Junho de dois mil e dez, foi
matriculada sob NUEL 100161192, uma
entidade denominada, Jabulani, Limitada, que
irá reger-se pelo contrato em anexo:

CAPÍTULO I

Da denominação

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Jabulani Resort Matola Moçambique,
Limitada que passa a usar a abreviatura Jabulani,
Limitada, é uma sociedade comercial por quotas
de responsabilidade limitada, criada por tempo
indeterminado, que se rege pelos presentes
estatutos e pelas disposições legais em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Rua I, talhões
quatro I e seis I, Matola Dois Mil, podendo por
delibertação da assembleia geral, criar ou
extinguir sucursais, delegações, agências ou
qualquer ponto do país ou no estrangeiro, sempre
que se justifique a sua existência, bem como
transferir a sua sede para outro lado do território
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

Um) A sociedade é constituída por tempo
indeterminado contando-se o seu início, para
todos os efeitos legais, a partir da data da
assinatura da respectiva escritura.

Dois) A sociedade poderá participar em outras
sociedades já constituídas ou a constituir, em
associação ou não, segundo quaisquer
modalidades admitidas por lei, mediante acordo
comum dos sócios.

Três) Exercer actividades comerciais ou
industriais conexas, complementares ou
subsidiárias da actividade principal, para as quais
obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

a) Salão de beleza e bem-estar;

b) Cabeleira, pedicura, manicura;

c) Tratamentos naturais e estética;

d) Tratamento da pele com produtos
naturais;

e) Todo o tipo de massagens

f) Limpezas de pele;

g) Provas de intolerância de cores e
alimentos;

h) Serviços de dieta alimentares;

i) Venda e produção de roupa de vestuário.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social e distribuição de quotas

Um) O capital da sociedade, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte mil
meticais, dividido em duas quotas iguais, assim
distribuídas:

a) Anabela da Silva Guita, com dez mil
meticais, correspondente a cinquenta
por cento do capital;

b) Mabel Manuel Toaiari, com dez mil
meticais, correspondente a cinquenta
por cento do capital.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
ou reduzido por decisão dos sócios tomada a
deliberação.

Três) Deliberação sobre quaisquer aumentos
ou redução do capital serão os mesmos rateados
pelo sócio na produção das suas quotas.

Quatro) Não são exigíveis prestações
suplementares de capital, mas os sócios poderão
fazer suprimentos de que a sociedade carecer em
condições a estabelecer pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

De cessão e divisão de quotas

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A divisão e cessão total ou parcial de
quotas a estranhos à sociedade assim como a
sua oneração em garantia de quaisquer
obrigações dos sócios dependem da autorização
prévia da sociedade dada por deliberação da
assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua
quota comunicará à sociedade com uma
antecedência de trinta dias úteis, por carta
registada, declarando o nome de adquirente, o
preço e as demais condições da cessão.

Três) Fica reservado o direito de preferência,
primeiro à sociedade depois ao sócio.
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Quatro) É nula qualquer divisão, cessão,
oneração ou alienação de quota feita sem
observação do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte ou interdição de qualquer
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros
ou representantes, os quais nomearão um dentre
si que a todos representem na sociedade,
permanecendo, no entanto a quota inteira.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á
anualmente, em sessão ordinária para a
apreciação, aprovação e/ou modificação do
balanço e contas de exercícios e deliberar sobre
qualquer outro assunto de interesse social e, em
sessão extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral poderá ser
convocada extraordinariamente por maioria ou
pelo sócio maioritário com o pré-aviso de quinze
dias por fax, e e-mail ou carta registada com
aviso de recepção.

ARTIGO NONO

Gerência

Um) A gerência da sociedade dispensada de
caução será confiada ao sócio ou procurador que
será eleito pela assembleia, podendo representar
a mesma fora e dentro da sociedade.

Dois) A  sociedade fica obrigada pela
assinatura do gerente ou de procurador, tendo
em conta, neste último caso, a disposição do
presente estatuto.

 Três) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por um gerente ou por qualquer
empregado devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO

Caso omissos

Em todo omisso será regulado pela lei em
vigor para os efeitos na República de
Moçambique.

Conservatória dos Registos e Notariado da
Matola, dezanove de Agosto de dois mil e dez.
— A Técnica, Ilegível.

Refúgio das Baleias do Tofo
—Sociedade Unipessoal,

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia sete de Outubro de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservavtória dos do Registo
de Entidades Legais sob NUEL 100181770 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial por Magdaleen Hoekstras, solteira,
maior, de nacionalidade sul-africana e residente
na África do Sul.

Pelo presente contrato de sociedade outorga
e constitue uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Refúgio
das Baleias do Tofo — Sociedade Unipessoal,
Limitada, constitui-se sob a forma de sociedade
por quotas de responsabilidade limitada e tem a
sua sede no Bairro Josina Machel, Praia do Tafo
cidade de Inhambane, sempre que julgar
conveniente a sociedade paderá criar delegações,
filiais, sucursais ou qualquer outra forma de
representação social no território nacional e no
estrangeira.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado,
contando-se o início da actividade a partir da
data do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

Um) Uma loja de praia para venda de
bijutarias;

a) Acomadação;
b) Uma escola para o estudo do aceano e

dos peixes;
c) Oceano safaris;
d) Palestra sobre educação da praia e

cuidados;
e) Ajuda as comunidades de voluntários;
f) Bar e desporto aquática;
g) Importação e exportação desde que

devidamente autorizado.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades conexas, complementares ou
subsidiárias do objecto social principal, participar
no capital social de outras sociedades ou associar-
-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante deliberação da assembleia geral,
poderá a sociedade participar, directa ou
indirectamente, em projectos de desenvolvimento
que de alguma forma concorram para o
preenchimento do seu objecto social, bem como,
o mesmo objecto, aceitar concessões, adquirir e
gerir participações no capital de quaisquer
sociedades, independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamentos de
empresas e outras formas de associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado
em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais,
correspondente à soma de uma só quota assim
distribuída, Magdaleen Hoekstra, solteira,
maior, natural e residente na África de Sul,
portadora do Passaporte n.º M00004032, de
vinte e três  de Junho de dois mil e nove, emitido
pelas Autoridades Sul-Africanas, com uma quota
no valor nominal de vinte mil meticais,
correspondente a cem por cento do capital social.

Dois) Não são exigíveis prestações
suplementares de capital, mas a sócia poderá fazer
os suprimentos de que a sociedade carecer
mediante a estabelecerem em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre
entre o sócio.

Dois) A assembleia fica reservada o direito
de preferência perante terceiros e a gerência toma
o direito quanto a cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar as
quotas por acordo com os respectivos
proprietários ou quando qualquer quota for
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio,
apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente, uma vez por ano, para aprovação do
balanço de contas do exercício e deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada e, extraordinariamente, sempre que
tal se mostre necessário.

ARTIGO NO NO

A assembleia geral será convocada pela
gerência com uma antecedência mínima de
quinze dias, por carta registada com aviso de
recepção.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e a forma

de obrigar)

Um) A administração e gerência da sociedade
é exercidas pela única sócia a qual poderá, no
entanto, gerir e administrar a sociedade, na
ausência dele poderá delegar um para o
representar.

Dois) Compete à gerência a representação da
sociedade em todos os actos, activa e
passivamente, em juízo e fora dele, dispondo
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dos mais amplos poderes para a prossecução
dos fins de sociedade, gestão corrente dos
negócios e contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A movimentação da conta bancária será
exercida pelo único sócio na ausência, podendo,
delegar a um representante caso for necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O exercício social coincide com o ano civil.
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão
com referência a trinta e um de Dezembro de
cada ano e serão submetidos à aprovação da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos
sócios na proporção das respectivas quotas,
depois de deduzida a percentagem destinada ao
fundo de reserva legal. .

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos
na lei ou por deliberação da assembleia geral
que nomeará uma comissão liquidatária.

Conservatória dos Registos de Inhambane,
sete de Outubro de dois mil e dez. — O
Ajudante, Ilegível.

Aveservice Landscapes
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia dezassete de Setembro de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100178141 uma
sociedade denominada Aveservice Landscapes
Moçambique, Limitada.

Primeira: Aveservice, Limitada, matriculada
na Conservatória do Registo de Entidades
Legais, representada neste acto pelo senhor
Fernando Salomão Manhiça, casado, natural de
Maputo, residente em Maputo;

Segundo: Garth Munro, solteiro, maior,
natural da África do sul, titular do Passaporte
n.º 7603025100086, residente na África do Sul;

Terceiro: Harry Dickinson, solteiro, maior,
titular do Passaporte n.º 6412035192088,
residente na África do Sul.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um ) A sociedade adopta a denominação de
Aveservice Landscapes Moçambique, Limitada.

Dois) A sua duração é por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da celebração da escritura de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem sua sede na cidade de
Maputo.

Dois) O conselho de direcção poderá mudar
a sede social para qualquer outro local, dentro
do mesmo município ou para outro da província
de Maputo, e poderá abrir sucursais, filiais,
delegações ou outras formas de representação
quer em território nacional, quer no estrangeiro,
mediante aprovação prévia dos sócios reunidos
em assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

 Um) A sociedade tem por objecto a prestação
de serviços na área de planeamento físico,
jardinagem, tratamento de campos de desporto
e paisagens nas seguintes vertentes:

a) Concepção e desenvolvimento de
projecto de paisagens;

b) Desenvolvimento de projectos de
jardins;

c) Manutenção preventiva e reparação de
paisagens e jardins;

d) Concepção, desenvolvimento de
projectos hídricos;

e) Desenho e desenvolvimento de
projectos de iluminação para
espaços verdes, paisagens e campos
desportivos;

f) Concepção e implantação de sistemas
de irrigação;

g) Implantação de relva e grama
instantânea;

h) Desenvolvimento e implantação de
sistemas de vedação para paisagens
e recintos desportivos;

i) Promover a criação de infra-estruturas
turísticas.

Dois) Para a correcta e completa
implementação deste objecto social, o conselho
de direcção irá estabelecer delegações e exercer
actividades onde e sempre que os estudos de
viabilidade o indicarem.

Três) A sociedade poderá, mediante
deliberação do conselho de direcção, exercer
quaisquer outras actividades  comerciais ou
afins não proibidas por lei.

Quatro) A sociedade poderá participar, sem
limite, no capital de outras sociedades em
exercícios e em agrupamentos complementares
de empresas, mediante deliberação do conselho
de direcção e ratificação da assembleia geral dos
sócios.

ARTIGO QUARTO

(Capital social )

Um) O capital social é de vinte mil meticais,
integralmente realizados em dinheiro e
corresponde à soma de três quotas,
pertencentes aos sócios:

a) Aveservice, Limitada, com o valor
nominal de seis mil e seiscentos e
oitenta meticais, correspondente a
trinta e quatro por cento do capital
social integralmente realizados em
numerário;

b) Garth Munro, com o valor nominal de
seis e seiscentos e sessenta meticais,
correspondente a trinta e três por
cento do capital social integralmente
realizados em numerário;

c) Harry Dickinson, com o valor nominal
de seis mil seiscentos e sessenta
meticais, correspondente a trinta e
três por cento do capital social
integralmente realizados em
numerário.

Dois) Por deliberação da assembleia geral dos
sócios, mediante proposta do conselho de
direcção, o capital social poderá ser elevado uma
ou mais vezes.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos )

Um) Poderão ser exigidas prestações
suplementares de capital, desde que a assembleia
geral assim o decida, até ao limite correspondente
a cem vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade
suprimentos, quer para titular empréstimos em
dinheiro quer para titular o deferimento de
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos
que forem definidos pela assembleia geral, que
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não
carece do consentimento da sociedade ou dos
sócios, sendo livre.

Dois) Os sócios gozam do direito de
preferência na cessão de quotas a terceiros, na
proporção das suas quotas e com direito de
acrescer entre sí.

ARTIGO SÉTIMO

( Amortização de quotas )

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;

b) Por morte ou dissolução, e bem assim
insolvência ou falência do titular;
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c) Se a quota for arrestada, arrolada,
penhorada ou por qualquer forma
deixar de estar na disponibilidade do
seu titular;

d) No caso de recusa de consetimento à
cessão, ou de cessão a terceiros sem
observância do estipulado no artigo
sexto do pacto social.

Dois) A sociedade só pode amortizar quotas
se, à data da deliberação e depois de satisfazer a
contrapartida da amortização, a sua situação
líquida não ficar inferior à soma do capital e das
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a
redução do capital social.

Três) O preço de amortização será o apurado
com base no último balanço aprovado, reduzido
ou acrescido da parte proporcional das reservas
que não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido
ou acrescido da parte proporcional de
diminuição ou aumento do valor contabilístico
do activo líquido posterior ao referido balanço,
sendo o preço apurado pago em seis prestações
mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a
primeira trinta dias após a data da deliberação.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia
geral os sócios)

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente duas vezes por ano para
apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e contas do exercício, assim como para
aprovar ou avaliar plano de acções a ser
implementado no ano fiscal seguinte ou em curso
e extraordinariamente sempre que for
necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada pelo
conselho de direcção ou pelos sócios
representando pelo menos trinta por cento do
capital, mediante carta registada com aviso de
recepção dirigida aos sócios com a antecedência
mínima de vinte  e um dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e
validamente deliberar sem dependência de prévia
convocação se todos os sócios estiverem
presentes ou representados e manifestarem
unanimemente a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinado assunto,
salvo nos casos em que lei o proíba.

Quatro) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por
terceiros estranhos à sociedade, mediante
procuração com poderes especiais. Os sócios
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo
representante nomeado por pessoa(s)
autorizada(s) pelos respectivos estatutos.

ARTIGO NONO

(Competências da assembleia geral
de sócios)

Um) Dependem de deliberação da assembleia
geral de sócios os seguintes actos, além de outros
que a lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos directores;

b) Amortização, aquisição e oneração de
quotas;

c) Chamadas à restituição de prestações
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;

e) Aquisição, oneração, alienação, cessão
de exploração e trespasse de
estabelecimento comercial da
sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra
directores.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum,  representação e deliberações )

Um) As deliberações das assembleias gerais
de sócios são tomadas por maioria simples de
cinquenta e um por cento dos votos presentes
ou representados.

Dois) São tomadas por maioria qualificada
de setenta e cinco por cento do capital as
deliberações sobre alteração ao contrato de
sociedade, fusão, transformação e dissolução da
sociedade.

ARTIGO DECIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade )

Um) A sociedade é administrada e
representada por um conselho de direcção
composto por  directores  eleitos ou nomeados
pela assembleia geral de sócios, por mandatos
de três anos, os quais são dispensados de
caução, podendo ou não ser sócios e podendo
ou não ser reeleitos.

Dois)  As  delegações a serem estabelecidas
terão cada uma, uma estrutura de gestão a ser
nomeada pelo conselho de direcção, para
mandatos a definir em cada caso.

Três) O conselho de direcção terá todos os
poderes necessários à administração dos
negócios da sociedade, podendo designadamente
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar,
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos
comerciais, contratar e despedir pessoal, tomar
de aluguer ou arrendamento bens móveis e
imóveis.

Quatro) Os directores poderão constituir
procuradores da sociedade para a prática de
actos e delegar entre sí os respectivos poderes
para determinados negócios ou espécie de
negócios.

Cinco) A assembleia geral de sócios
determinará os mecanismos para obrigar a
sociedade em actos patrimoniais, de gestão e
contratos.

Seis) É vedado aos gerentes obrigar a
sociedade em finanças, abonações, letras de
favor e outros actos e contratos  estranhos ao
objecto social.

Sete) Por via de deliberação e constante nas
actas, a assembeia geral de sócios poderá nomear
um administrador com poderes a serem

indicados no acto da nomeação, as devidas
responsabilidades e o salário a auferir assim
como outras regalias inerentes à função.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva
legal e outras reservas que a assembleia geral
deliberar, serão distribuídos pelos sócios na
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos
termos establecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma
aprovada por deliberação dos sócios.

Maputo, treze de Setembro de dois mil
e dez. — O técnico, Ilegível.

Al-Batul Comercial Import &
Export, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia quinze de Setembro de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100178133 uma
sociedade denominada Al-Batul Comercial
Import & Export, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, é celebrado o presente contrato de
sociedade, entre:

Primeiro: Bassam Mohamad Youssef Al-Ali,
casado em comunhão geral de bens, com Madina
Tajú, comerciante de profissão, de nacionalidade
moçambicana, natural de Hans Bent-J´beil –
Líbano, nascido a dezoito de Setembro de mil
novecentos e sessenta e quatro, filho de
Mohamad Youssef El-Ali e de Ramzie Darwiche,
portador do Bilhete de Identidade  n.º 110742964B,
emitido em Maputo, aos vinte de Dezembro de
dois mil e cinco, residente na Rua Manuel
António de Sousa, número cento e trinta e um,
rés-do-chão,  na cidade de Maputo.

Segundo: Madina Tajú, casada em comunhão
geral de bens, com Bassam Mohamad Youssef
Al-Ali, doméstica, de nacionalidade
moçambicana, natural de Maputo, nascida a
vinte e seis de Dezembro de mil novecentos
setenta e sete, filha de Inusso Tajú Noor e de
Fátima Seifodine Seik Ahmad, portadora do
Bilhete de Identidade  n.º 110308714R, emitido
em Maputo, aos dez de Abril de dois mil e nove,
residente na Rua Manuel António de Sousa,
número cento e trinta e um, rés-do-chão,  na
cidade de Maputo.
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 Pelo presente contrato de sociedade
outorgam e constituem entre si uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, que se
regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Al-Batul
Comercial Import & Export, Limitada,  e terá a
sua sede na na Rua dos Irmãos Roby, número
trinta e nove, na cidade da Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data  da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o comércio
a grosso e a retalho de artigos de vestuário,
calçado e produtos alimentares, efectuando a
importação e exportação dos mesmos bens.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participação financeira em outras sociedades a
constituir ou já constituídas, ainda que tenham
objecto social diferente do desta.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para o efeito esteja
devidamente autorizada por competentes
autoridades ou instituições do Estado
moçambicano, à luz da legislação vigente.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em numerário, é de trinta mil meticais,
resultante da soma de duas quotas desiguais
sendo uma de dezasseis mil e quinhentos
meticais que corresponde a cinquenta e cinco
por cento do capital social, pertencente ao sócio

Bassam Mohamad Youssef Al-Ali. Outra de
treze mil e quinhentos meticais, que
corresponde a quarenta e cinco por cento do
capital social, pertencente à sócia Madina Tajú.

Dois) O capital social poderá ser
incrementado por deliberação da assembleia
geral, que determinará os respectivos termos e
condições.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e cessão total ou parcial
de quotas entre os sócios.

Dois) A transmissão de quotas a favor de
terceiros carece de prévio consentimento da
sociedade mediante deliberação dos sócios em
assembleia geral, gozando estes do direito de
preferência.

Três) Se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do sócio cedente,
este decidirá a sua alienação a quem e pelos
preços que melhor entender, gozando o novo
sócio dos direitos correspondentes à sua
participação na sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e assembleia geral

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e gerência da sociedade
fica a cargo  do sócio Bassam Mohamad Youssef
Al-Ali que fica desde já nomeado gerente com
dispensa de caução.

Dois) Compete ao gerente gerir todos os
negócios correntes, bem como representar a
sociedade em Juízo e fora dele, nomear
mandatários a sociedade, conferindo os
necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura do gerente ou procurador
especialmente constituído pela gerência nos
termos e limites específicos do respectivo
mandato.

Quatro) Em caso algum o gerente poderá
obrigar a sociedade em actos contrários aos
negócios sociais, tais como contratos, letras,
fianças, abonações ou outros documentos
estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação e  aprovação do balanço e contas do
exercício, e para deliberar sobre a repartição de
lucros ou prejuízos.

Dois) A assembleia geral reunirá
extraordinariamente sempre que isso se tornar
necessário, desde que as circunstâncias o exijam,
para deliberar sobre quaisquer assuntos que
digam respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral considerar-se-á
regularmente constituída quando, em primeira
convocação, estejam presentes ou devidamente
representados cinquenta por cento do capital
social ou, em segunda convocação, seja qual for
o número de sócios presentes,
independentemente da parcela do capital que
representem.

CAPÍTULO IV

Da dissolução da sociedade

ARTIGO NONO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade não se dissolve por
extinção, morte, interdição ou inabilitação de
qualquer dos sócios, continuando com os
herdeiros, sucessores ou representantes do
extinto, falecido, interdito ou inabilitado.

Dois) Em caso de extinção, morte, interdição
ou inabilitação de um dos sócois, os seus
herdeiros assumem automaticamente o lugar na
sociedade com dispensa de caução, podendo
estes nomear representantes seus, se assim o
entenderem, desde que obedeçam o preceituado
nos termos da lei.

Três) A sociedade só se dissolve nos termos
fixados por lei, ou por comum acordo dos
sócios. Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Em tudo o omisso será regulado pela
legislação vigente na República de Moçambique.

Maputo, treze de Setembro de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Preço — 9,00 MT

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE, E.P
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